
~ tJtf.ie.e 
✓ Revelar-se inábil para o exercício da profissão e ou função, independentemente da 

caracterização de t ransgressão de natureza ética. 

Artigo 21 º - Suspeita ou denúncia de infração cometida por Membro do Corpo Clinico deverá 

result ar em sindicância a ser realizada pela Comissão de Ética Médica, assegurando-se ao 

envolvido amplo direito de defesa, no prazo de 30 dias, a contar da data da comunicação pela 

Comissão. 

§1°. A Comissão de Ética deverá submeter à Diretoria Clínica, no prazo máximo de 30 dias, 
"' 

parecer conclusivo sobre a existência ou não de indícios de transgressão. 

§2º. Havendo indício de transgressão de caráter admin istrativo ou regimental, o resultado da 

sindicância deverá ser analisado pela Diretoria, que aplicará a penalidade apropriada. 

§3º. Havendo transgressão ética, caberá à Diretoria Clínica aplicar a pena cabível e enviar uma 

cópia da sindicância ao respectivo conselho de classe. 

Artigo 22º As pena lidades aplicáveis aos Membros do Corpo Assistencial são: 

✓ Advertência reservada; 

✓ Advertência escrit a, 

✓ Suspensão temporária de participação no Corpo Assistencial, com duração máxima d,e 

sessenta dias e sem vencimentos e, 

✓ Exclusão definitiva do Corpo Assistencial. 

Art. 23º. - Ouvida a Comissão de Ética, compete a Diret oria a aplicação da penalidade à 

qualquer Membro do Corpo Assistencial. 

Parágrafo Único - Havendo indícios de infração de natureza ética as penalidades aplicadas pela 

Inst ituição não eliminam a obrigatoriedade da análise do respectivo Conselho de Classe. 

CAPITULO VI: Das Disposições Gerais e Transitórias 
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Art. 24º. - Os equipamentos e materiais da UPA FRANCISCO MORATO, são propriedade do 

Estado e, salvo liberação expressa da Secretaria de Saúde, não poderá ser retirado de suas 

dependências. 

Art. 25º - Em situações de emergência tais como greve ou calamidade pública, caberá a 

Diretoria estabelecer normas, atribuições e redistribuições dos leitos e profissionais da saúde, 

visando propiciar a assistência adequada para cada situação. 

Art. 26º - O presente Regimento poderá ser modificado, no todo ou em parte, mediante 
:.,r 

proposta analisada e aprovada pela Diretoria do INAPP. 

Art. 27º - Os casos omissos deste Regimento serão resolvidos pela Diretoria Técnica 

Corporativa da Instituição. 

Art. 28º - Segundo princípios da hierarquia de normas aplica-se a este Regimento as 

disposições do Estatuto do INAPP, dos Conselhos Federal e Regional e demais dispositivos 

legais em vigor. 

Art. 29º - O presente Regimento entrará em vigor na data da aprovação pela Diretoria do 

INAPP. Revogam-se as disposições em contrário. 

b. Marco Legal do Regimento Interno: 

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA 

RESOLUÇÃO CFM n.º 1.657 /2002 

(Publicada no D.O.U. de 20 de dezembro de 2002, Seção 1, p. 421-422) 

(Retificação publicada no D.O.U. de 6 junho 2003, p. 73) 

Alterada pela Resolução CFM nº 1.812/2007 

Estabelece normas de organização, funcionamento e eleição, competências das Comissões de 

Ética Médica dos estabelecimentos de saúde, e dá outras providências. 
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O Conselho Federal de Medicina, no uso das atribuições conferidas pela Lei n.º 3.268, de 30 de 

setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto n.º 44.045, de 19 de julho de 1958 e, 

CONSIDERANDO a Lei nº 3.268/57, referente à competência dos Conselhos Regionais e Federal 

de Medicina de zelar e trabalhar por todos os meios aos seus alcances pelo perfeito 

desempenho ético da Medicina e pelo prestígio e bom conceito da profissão e dos que a 

exerçam legalmente; 

CONSIDERANDO a necessidade de, entre outras finalidades, descentra lizar os procedimentos 

relativos à apuração de possíveis infrações éticas; 

CONSIDERANDO que os integrantes das Comissões de Ética Médica eleitos na forma 

estabelecida nesta resolução devem desempenhar suas funções em caráter honorífico e 

prestar serviços de relevância aos Conselhos Regionais de sua jurisdição; 

CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os critérios de criação, eleição, competência, 

funcionamento e organização das Comissões de Ética Médica em todo o território nacional; 

CONSIDERANDO a Resolução CFM n.º 1.481/97, que estabelece diretrizes para os Regimentos 

Internos dos Corpos Clínicos; 

CONSIDERANDO que os princípios aplicados aos médicos são também aplicáveis às 

organizações de assistência médica; 

CONSIDERANDO as diversas resoluções sobre o tema editadas por todos os Conselhos 

Regionais; 

CONSIDERANDO, finalmente, o decidido na Sessão Plenária de 11 de dezembro de 2002, 

RESOLVE: 

Art. lº Todos os estabelecimentos de assistência à saúde e outras pessoas jurídicas que se 

exerçam a Medicina, ou sob cuja égide se exerça a Medicina em todo o território nacional, 

devem eleger, entre os membros de seu Corpo Clínico, conforme previsto nos seus 

Regimentos Internos, Comissões de Ética Médica nos termos desta resolução. 

Parágrafo único Compete ao diretor clínico encaminhar ao Conselho Regional de sua jurisdição 

a ata da eleição da Comissão de Ética Médica. 

Art. 2º Adotar o Regu lamento das Comissões de Ética anexo, parte integrante da presente 

resolução. 

Art. 3º Revoga-se a Resolução CFM nº 1.215/85 e demais disposições em contrário. l \ :i5,esente ,esolução ent,a em vigo, na data de sua publicação. 
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Brasília, 11 de dezembro de 2002. 

EDSON DE OLIVEIRA ANDRADE (Presidente) /RUBENS DOS SANTOS SILVA (Secretário Geral) 

Resolução CFM nº 1.657 /2002, de 11 de dezembro de 2002 

20. REGULAMENTO DAS COMISSÕES DE ÉTICA: 

Capítulo 1 - Das definições 

Art. 1º As Comissões de Ética Médica (CEM) constituem, por delegação do Conselho Regional 
:x,r 

de Medicina, uma atividade das instituições médicas, estando a ele vinculadas. Têm funções 

sindicantes, educativas e fiscalizadoras do desempenho ético da Medicina em sua área de 

abrangência. 

Art. 2º As Comissões de Éti ca são vinculadas ao Conselho Regional de Medicina e devem 

manter a sua autonomia em relação às instituições onde atuam, não podendo ter qualquer 

vinculação ou subordinação à direção do estabelecimento. 

Parágrafo único Cabe ao diretor técnico prover as condições necessárias ao trabalho da 

Comissão de Ética. 

Capítulo li - Da composição, organização e estrutura: 

Art. 32 As Comissões de Ética serão compostas por 1 (um) presidente, 1 (um) secretário e 

demais membros efetivos e suplentes. 

Art. 42 As Comissões de Ética Médica serão instaladas nos termos do artigo 1º deste 

Regulamento, obedecendo aos seguintes critérios de proporcionalidade: 

a) Nas instituições com até 15 médicos não haverá a obrigatoriedade de constituição de 

Comissão de Ética; 

b) Na instituição que possuir de 16 (dezesseis) a 99 (noventa e nove) médicos, a Comissão de 

Ética Médica deverá ser composta por 3 (três) membros efetivos e igual número de suplentes; 

c) Na instituição que possuir de 100 (cem) a 299 (duzentos e noventa e nove) médicos, a 

Comissão de Ética Médica deverá ser composta por 4 (quatro) membros efetivos e igual 

número de suplentes; 

d) Na instituição que possuir de 300 (trezentos) a 999 (novecentos e noventa e nove) médicos, 

a Com;ssão devecá ser composta por 6 (se;s) membros efet;vos e ;gual número de suplentes; ,,J \,J) I 
G} 
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e) Na instituição que possuir um número igual ou superior a 1.000 (mil) médicos, a Comissão 

de Ética deverá ser composta por 8 (oito) membros efetivos e 8 (oito) suplentes; 

f) Nas diversas unidades médicas da mesma entidade mantenedora localizadas no mesmo 

município onde atuem, onde cada uma possua menos de 10 (dez) médicos, é permitida a 

constituição de Comissão de Ética Médica representativa do conjunto das referidas unidades, 

obedecendo-se as disposições acima quanto à proporcionalidade. 

Art. Sº Não poderão integrar as Comissões de Ética Médica os médicos que exercerem cargos 

de direção técnica, clínica ou administrativa da instituição e os que não estejam quites com o 

Conselho Regional de Medicina. 

Parágrafo único - Quando investidos nas funções acima após terem sido eleitos, os membros 

efetivos serão substituídos pelos suplentes. 

Art. 6º O mandato das Comissões de Ética será de até 30 (trinta) meses. (modificado 

pela Resolução CFM n. 1.812/07) 

Art. 7º Nos casos de afastamento definitivo ou temporário de um de seus membroS'efetivos, a 

Comissão procederá à convocação do suplente respeitando a ordem de votação para a vaga 

ocorrida, pelo tempo que perdurar o afastamento, devendo oficiar tal decisão ao Conselho 

Regional de Medicina imediatamente após o feito. 

Parágrafo único Se o membro da CEM deixar de fazer parte do Corpo Clínico do 

estabelecimento de saúde respectivo, o seu mandato cessará automaticamente. 

Art. 8º Nos casos de vacância do cargo de presidente ou de secretário, far-se-á nova escolha, 

pelos membros efetivos, para o cumprimento do restante do mandato. 

Art. 9º Quando ocorrer vacância em metade ou mais dos cargos da Comissão de Ética, será 

convocada nova eleição para preenchimento dos cargos vagos de membros efetivos ou 

suplentes. 

Capítulo Il i - Da competência 

Art. 10 Compete às Comissões de Ética: 

a) Supervisionar, orientar e fiscalizar, em sua área de atuação, o exercício da atividade médica, 

atentando para que as condições de trabalho do médico, bem como sua liberdade, iniciativa e 

qualidade do atend imento oferecido aos pacientes, respeitem os preceitos éticos e legais; 

b) Comunicar ao Conselho Regional de Medicina quaisquer indícios de infração à lei ou 

dispositivos éticos vigentes; 

c) Comunicar ao Conselho Regional de Medicina o exercício ilegal da profissão; 
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d) Comunicar ao Conselho Regional de Medicina as irregularidades não corrigidas dentro dos 

prazos estipulados; 

e) Comunicar ao Conselho Regional de Medicina práticas médicas desnecessárias e atos 

médicos ilícitos, bem como adotar medidas para combater a má prática médica; 

f) Instaurar sindicância, instruí-la e formular relatório circunstanciado acerca do problema, 

encaminhando-o ao Conselho Regional de Medicina, sem emitir juízo; 

g) Verificar se a instituição onde atua está regularmente inscrita no Conselho Regional de 

Medicina e em dia com as suas obrigações; 

h) Colaborar com o Conselho Regional de Medicina na tarefa de educar, discutir, divulgar e ,.. 
orientar sobre temas relativos à Ética Médica; 

i) Elaborar e encaminhar ao Conselho Regional Medicina relatório sobre as atividades 

desenvolvidas na instituição onde atua; 

j) Atender as convocações do Conselho Regional de Medicina; 

k) Manter atualizado o cadastro dos médicos que trabalham na instituição onde atua; 

1) Fornecer subsídios à Direção da instituição onde funciona, visando à melhoria das condições 

de trabalho e da assistência médica; 

m) Atuar preventivamente, conscientizando o Corpo Clínico da instituição onde funciona 

quanto às normas legais que disciplinam o seu comportamento ético; 

n) Promover a divulgação eficaz e permanente das normas complementares emanadas dos 

órgãos e autoridades competentes; 

o) Encaminhar aos Conselhos fiscalizadores das outras profissões da área de saúde que atuem 

na instituição representações sobre indícios de infração aos seus respectivos Códigos de Ética; 

p) Colaborar com os órgãos públicos e outras entidades de profissionais de saúde em tarefas 

relacionadas com o exercício profissional; 

q) Orientar o público usuário da instituição de saúde onde atua sobre questões referentes à 

Ética Médica. 

Art. 11 Compete aos membros da Comissão de Ética: 

a) Eleger o presidente e secretário; 

b) Comparecer a todas as reuniões da Comissão de Ética Médica, discutindo e votando as 

matérias em pauta; 

c) Desenvolver as atribuições conferidas à Comissão de Ética Médica previstas nesta resolução; 



7< '=~.o~e..e. 
d) Garantir o exercício do amplo direito de defesa àqueles que vierem a responder 

sind icâncias. 

Art. 12 Compete ao presidente da Comissão de Ética: 

a) Representar a Comissão de Ética Médica perante as instâncias superiores, inclusive no 

Conselho Regional de Medicina; 

b) Convocar as reuniões ordinárias e extraordinárias da Comissão de Ética Médica; 

c) Convocar o secretário para substituí-lo em seus impedimentos ocasionais; 

d) Solicitar a participação dos membros suplentes nos trabalhos da Comissão de Ética Médica, 

sempre que necessário; 

e) Encaminhar ao Conselho Regional de Medicina as sindicâncias devidamente apuradas pela 

Comissão de Ética Médica; 

f) Nomear membros sindicantes para convocar e realizar audiências, analisar documentos e 

elaborar relatório à Comissão de Ética Médica quando da apuração de sindicâncias. 

Art. 13 Compete ao secretário da Comissão de Ética Médica: 

a) Substituir o presidente em seus impedimentos eventuais; 

b) Colaborar com o presidente nos trabalhos atribuídos à Comissão de Ética Médica; 

c) Secretariar as reuniões ordinárias e extraordinárias da Comissão de Ética Médica; 

d) Lavrar atas, editais, cartas, ofícios e relatórios relativos à Comissão de Ética Médica; 

e) Manter em arquivo próprio os documentos relativos à Comissão de Ética Médica. 

Capítulo IV - Das eleições 

Art. 14 A escolha dos membros das CEMs será feita mediante eleição direta, dela participando 

os médicos que compõem o Corpo Clínico do estabelecimento, conforme previsto no 

Regimento Interno do Corpo Clínico, inscritos na condição de médico em situação regular com 

o Conselho Regional de Medicina, ressalvado o determinado no artigo 9º do presente 

Regulamento. 

Art. 15 A convocação da eleição será feita pelo diretor clínico, por Edital a ser divulgado no 

estabelecimento no período de 30 (trinta) dias antes da eleição. 

Art. 16 Os candidatos à CEM deverão se inscrever individualmente, junto ao diretor clínico do 

estabelecimento, com a ant ecedência mínima de 15 (quinze) dias da data da eleição. 

Art. 17 Os nomes dos candidatos inscritos serão divulgados no estabelecimento em que 

ocorrerá a eleição, pelo diretor clínico, por ordem alfabética, durante o período mínimo de 

uma semana. 
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Art. 18 O diretor clínico designará uma Comissão Eleitoral com a competência de organizar, 

dirigir e supervisionar todo o processo eleitoral, de acordo com as normas do Conselho 

Regional de Medicina. 

Parágrafo único: Os integrantes da Comissão Eleitora l não podem ser candidatos à Comissão 

de Ética. 

Art. 19 A Comissão de Ética Médica será composta pelos candidatos que obtiverem o maior 

número de votos, de acordo com o número previsto para a sua composição. 

Parágrafo único - Quando ocorrer empate entre os candidatos votados, influindo na escolha 

dos membros efet ivos ou suplentes, será considerado eleito o mais antigo no Corpo Clínico . .. 
Persistindo o empat e, será considerado eleito o que tiver maior t empo de inscrição no 

Conselho Regional de Medicina daquela jurisdição. 

Art. 20 A apuração será realizada imediatamente após o encerramento da votação, pela 

Comissão Eleitoral, podendo ser assist ida por todos os interessados. 

Art. 21 O resultado da eleição será lavrado em ata que deverá ser encaminhada ao Conselho 

Regional de Medicina para homologação, e a quem compete dirimir dúvidas não resolvidas 

pela Comissão Eleitoral. 

Art. 22 Os prot estos e recursos contra qualquer fato relativo ao processo eleitoral deverão ser 

formalizados, por escrito, dentro de, no máximo, 48 (quarenta e oito) horas após as eleições, e 

encaminhados em primei ra instância à Comissão Eleitoral e em segunda instância ao Conselho 

Regional de Medicina. 

Art. 23 Homologados os resultados, os membros eleitos serão empossados pelo Conselho 

Regional de Medicina. 

Capítulo V - Do funcionamento 

Art. 24 As Comissões de Ética deverão estabelecer seu calendário de reuniões ordinárias, e 

reunir-se de forma extraordinária quando solicitadas. 

Art. 25 Os at os da CEM relacionados com a fiscalização ou sindicâncias terão caráter sigiloso. 

Art. 26 Todas as deliberações da Comissão de Ética dar-se-ão por maioria simples, sendo 

prerrogativa do presidente o "voto de Minerva" em caso de empate. 

Art. 27 As sindicâncias instauradas pelas Comissões de Ética obedecerão aos preceitos 

contidos nesta resolução. 

Art. 28 A sindicância será instaurada mediante: 

a) Denúncia por escrito, devidamente identificada e, se possível, fundamentada; 
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b) Denúncia, por escrito, do diretor clínico ou diretor técnico; 

c) Deliberação da própria Comissão de Ética Médica; 

d) Solicitação da Delegacia Regional, Seccional ou Representação; 

e) Determinação do Conselho Regional de Medicina. 

Art. 29 Aberta a sindicância, a Comissão de Ética Médica informará o fato aos envolvidos, 

convocando-os, se for o caso, para esclarecimentos ou solicitando-lhes, no prazo de 7 (sete) 

dias úteis a partir do recebimento do aviso, manifestação por escrito. 

Art. 30 Todos os documentos relacionados com os fatos, quais sejam, cópias dos prontuários, 

das fichas clínicas, das ordens de serviço e outros que ,possam colaborar no deslinde da 

questão, deverão ser apensados à sindicância quando for decidido enviá-la ao Conselho 

Regional de Medicina. 

Parágrafo único O acesso a estes documentos e aos autos é facultado somente às partes e à 

Comissão de Ética Médica. 

Art. 31 O presidente da Comissão de Ética Médica nomeará um membro sindicante para 

convocar e realizar audiências, analisar documentos e elaborar relatório à Comissão. 

Art. 32 Finda a coleta de informações, a Comiss{ío de Ética Médica reunir-se-á para analisar e 

emitir relatório conclusivo, sem emitir juízo. 

Parágrafo único Caso necessário, a Comissão de Ética Médica poderá solicitar novas diligências 

para melhor elucidação do(s) fato(s). 

Art. 33 Evidenciada a existência de indícios de infração ética, a sindicância deverá ser 

encaminhada ao Conselho Regional de Medicina, pa ra a competente tramitação. 

Art. 34 Em casos de menor gravidade e que não tenham acarretado danos para terceiros, a 

Comissão de Ética Médica poderá procurar a conciliação entre as partes envolvidas "ad 

referendum" do Plenário do Conselho Regional de Medicina. 

§ 1º Caso haja conciliação, a Comissão lavrará tal fato em ata espec(fica. 

§ 2º Não havendo a conciliação de que t rata o caput do artigo, a sindicância segui rá seu 

trâmite normal com o envio do relatório circunstanciado ao Conselho Regional de Medicina. 

Art. 35 Se houver alguma denúncia envolvendo um membro da Comissão de Ética Médica, o 

mesmo deverá afastar-se da Comissão enquanto durar a sindicância em questão. 

Capítulo VI - Das disposições finais 

Art. 36 As determinações deste Regulamento terão efeito a partir da publicação da presente 
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Parágrafo 1º As normas do presente Regulamento referentes às eleições das Comissões de 

Ética Médica somente produzirão seus efeitos a partir das eleições, para os Conselhos 

Regionais de Medicina previstas para agosto de 2003. 

Parágrafo 2º As Comissões de Ética Médica já instaladas terão o prazo de 6 (seis) meses para 

se adequarem à presente regulamentação. 

Art. 37 Os casos omissos serão decididos pelo Conselho Regional de Medicina da ju risdição. 

Art. 38 Caberá ao Conselho Regional de Medicina divulgar a existência de Comissão de Ética 

dentro da instituição. 

-
• RESOLUÇÃO CFM nº 1.812/2007 

(Publicada no D.O.U. de 27 Fev. 2007, Seção 1, pág. 39) 

Altera o art. 6º da Resolução CFM nº 1.657 /2002, de 11 de dezembro de 2002, publicada em 

20 de dezembro de 2002, que estabelece nortnas de organização, funcionamento e eleição, 

competências das Comissões de Ética Médica dos estabelecimentos de saúde, e dá outras 

providências. 

O Conselho Federal de Medicina, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei nº 1.657, de 11 

de dezembro de 2002, regulamentada pelo Decreto n.º 44.045, de 19 de julho de 

1958, publicado em 25 de julho de 1958, por intermédio de seu representante legal, 

consoante delegação de competência conferida pela Lei nº 3.268, de 30 de setembro de 1957, 

modificada pela Lei nº 11.000, de 15 de dezembro de 2004 e, 

CONSIDERANDO que é at ribuição do Conselho Federal de Medicina estabelecer normas sobre 

a organização, funcionamento e eleições das Comissões de Ética Médica, a teor da Resolução 

CFM nº 1.657 /2002; 

CONSIDERANDO que não há óbice que o mandato dos membros da referida Comissão seja 

revisto pelo Conselho Federal de Medicina; 



CONSIDERANDO que, de acordo com o Art. 6º do Anexo da Resolução CFM nº 1.657, de 11 de 

dezembro de 2002, o mandato dos membros da Comissão de Ética é de 30 (trinta) meses; 

CONSIDERANDO que o mandato dos membros da Comissão de Ética poderá ser inferior a 30 

(trinta) meses; 

CONSIDERANDO que sempre houve Comissões de Ética Médica cujo mandato durava 24 (vinte 

e quatro) meses; 

RESOLVE: 

Art. 19 O artigo 6º do Anexo da Resolução CFM nº 1.657 de 11 de dezembro de 2002, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 6º O mandato das Comissões de Ética será de até 30 (trinta) meses." 

Art. 2º Revoga-se o artigo 6º do Anexo da Resolução CFM nº 1.657 de 11 de dezembro de 

2002. 

Art. 3º Os demais artigos da Resolução CFM nº 1.657 /2002 e seus anexos permanecem 

inalterados. 

Art. 4º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília-DF, 11 de janeiro de 2007. 

EDSON DE OLIVEIRA ANDRADE 

Presidente do CFM 

21. Apresentação das Comissões: 

LÍVIA BARROS GARÇÃO 

Secretária-Geral 
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A seguir encaminhamos o modelo de Comissões praticadas atua lmente no INAPP. A revisão 

dos modelos prat icados atualmente serão realizadas paulatinamente, caso haja transição do 

plano de trabalho de emergência para o Plano deste edital: 

a. COMISSÃO DE ÉTICA MÉDICA (CEM) 

REGIMENTO INTERNO DA COMISSÃO DE ÉTICA MÉDICA 

CAPÍTULO 1 - PRINCÍPIOS E OBJETIVOS: 

Das Definições: 

Art. 1º. Comissão de Ética Médica {CEM) é o órgão representativo do Conselho Federal de 

Medicina, junto ao INAPP e a UPA de Referência, estando a ele vinculada. Constituída nos 

termos da Resolução CFM nº 1.657 /2002, apresenta as funções opinativas, educativas e 

fiscalizadoras do desempenho ético da medicina em sua área de abrangência. 

Art. 2º. A CEM é vinculada ao Conselho Regional de Medicina {CRM) e deve manter a sua 

autonomia em relação à Instituição onde atua, não podendo ter qualquer vinculação ou 

subordinação à Direção do estabelecimento. 

Parágrafo único: Cabe ao Diretor Técnico prover condições necessárias ao trabalho da CEM. 

CAPÍTULO li - DA COMPOSIÇÃO, ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DA CEM 

Art. 3º . A CEM é compostas por 01 (um) presidente, 01 (um) secretário e demais membros 

efetivos e suplentes. 

Art. 4º. A CEM será instalada nos termos do artigo 12 deste Regu lamento, obedecendo ao 

seguinte critério de proporcionalidade: 
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§1 º. A CEM é composta por 04 (quatro) membros efetivos e igual número de suplentes; 

Art. 52 • Não poderão integrar a CEM os médicos que exercerem cargos de direção técnica, 

clínica ou administrativa da Instituição e os que não estejam quites com o CRM. 

Parágrafo único: Quando investidos nas funções acima após terem sido eleitos, os membros 

efetivos serão substituídos pelos suplentes. 

Art. 62 . O mandato da CEM será de até 30 (trinta) meses. 
"" 

Art. 72 . Nos casos de afastamento defin itivo ou temporário de um de seus membros efetivos, 

a comissão procederá a convocação do suplente respeitando a ordem de votação para a vaga 

ocorrida, pelo tempo que perdurar o afastamento, devendo oficiar tal decisão ao CRM 

imediatamente após o feito. 
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Parágrafo único: Se o membro da CEM deixar de fazer parte do corpo clínico da Instituição, o 

seu mandato cessará automaticamente. 

Art. 82. Nos casos de vacância do cargo de presidente ou de secretário far-se-á nova escolha, 

pelos membros efetivos, para o cumprimento do restante do mandato. 

Art. 92 Quando ocorrer vacância em metade ou mais dos cargos da CEM será convocada nova 

eleição para preenchimento dos cargos vagos de membros efetivos ou suplentes. 
,r 

CAPÍTULO Ili - DA COMPETENCIA 

Art. 10. Compete a CEM 

a) Supervisionar, orientar e fiscalizar, em sua área de at uação, o exercício da atividade 

médica, at entando para que as condições de t rabalho do médico, bem como sua 

liberdade, iniciativa e qualidade do atendimento oferecido aos pacientes respeitem 

preceitos éticos e legais; 

b) Comunicar ao CRM quaisquer indícios de infração à lei ou dispositivos éticos vigentes; 

e) Comunicar ao CRM o exercício ilegal da profissão; 

d) Comunicar ao CRM as irregularidades não corrigidas dentro dos prazos estipulados; 

e) Comunicar ao CRM práticas médicas desnecessárias e atos médicos ilícitos, bem como 

adotar medidas para combater a má prática médica; 

t) Instaurar sindicância, instruí-la e formular relatório circunstanciado acerca do 

problema, encaminhando-o ao CRM, sem emit ir juízo; 

g) Verificar se a Institu ição onde atua está regularmente inscrita no CRM e em dia com as 

suas obrigações; 

h) Colaborar com o CRM na tarefa de educar, discutir, divulgar e orientar sobre temas 

relativos à Ética Médica; 

i) Elaborar e encaminhar ao CRM relatório sobre as atividades desenvolvidas na 

Instituição onde atua; 

j) Atender as convocações do CRM; 

k) Manter atualizado o cadastro dos médicos que trabalham na Instituição onde atua; 
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l) Fornecer subsídios à direção da Instituição onde funciona, visando à melhoria das 

condições de trabalho e da assistência médica; 

m) Atuar preventivamente, conscientizando o Corpo Clínico da instituição onde funciona 

quanto às normas legais que disciplinam o seu comportamento ético; 

n) Promover a divulgação eficaz e permanente das normas complementares emanadas 

dos órgãos e autoridades competentes; 

o) Encaminhar aos Conselhos fiscalizadores das outras profissões da área de saúde que 

atuem na instituição representações sobre indícios de infração aos seus respectivos 

Códigos de Ética, .,,, 
p) Colaborar com os órgãos públicos e outras entidades de profissionais de saúde em 

tarefas relacionadas com o exercício profissional e 

q) Orientar o público usuário da Instituição onde atua sobre questões referentes à Ética 

Médica. 

Art. 11. Compete aos membros da CEM 

a) Eleger o Presidente e Secretário; 

b) Comparecer a todas as reuniões da CEM, discutindo e votando as matérias em pauta, 

c) Desenvolver as atribuições conferidas à CEM prevista nesta resolução e 

d) Garantir o exercício do amplo direito de defesa àqueles que vierem a responder 

sindicâncias. 

Art. 12. Compete ao presidente da CEM 

a) Representar a CEM perante as instâncias superiores, inclusive no CRM; 

b) Convocar as reuniões ordinárias e extraordinárias da CEM; 

c) Convocar o secretário para substituí-lo em seus impedimentos ocasionais; 

d) Solicitar a participação dos membros suplentes nos trabalhos da CEM, sempre que 

necessário; 

e) Encaminhar ao CRM as sindicâncias devidamente apuradas pela CME; 

f) Nomear membros sindicantes para convocar e realizar audiências, analisar 

documentos e elaborar relatório a CEM quando da apuração de sindicâncias. 

Art. 13. Compete ao secretário da CEM 
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a) Substituir o presidente em seus impedimentos eventuais; 

b) Colaborar com o presidente nos trabalhos atribuídos à CME; 

c) Secretariar as reuniões ordinárias e extraordinárias da CME; 

d) Lavrar atas, editais, cartas, ofícios e relatórios re lativos à CME; 

e) Manter em arquivo próprio os documentos relativos à CME. 

CAPÍTULO IV - DAS ELEIÇÕES 

Art. 14. A escolha dos membros da CEM será feita mediante eleição direta, dela participando .,. 
os médicos que compõem o Corpo Clínico do estabelecimento, conforme previsto no 

Regimento Interno do Corpo Clínico, inscritos na condição de médico em situação regular com 

o CRM, ressalvado o determinado no artigo 9º do presente Regulamento; 

Art. 15 . A convocação da eleição será feita pelo diretor clínico, por Edital a ser divulgado no 

estabelecimento no período de 30 (trinta) dias antes da eleição. 

Art. 16. Os candidatos à CEM deverão se inscrever individualmente, junto ao diretor clínico do 

estabelecimento, com a antecedência mínima de 15 (quinze) dias da data da eleição. 

Art. 17. Os nomes dos candidatos inscritos serão divulgados no estabelecimento em que 

ocorrerá a eleição, pelo diretor clínico, por ordem alfabética, durante o período mínimo de 

uma semana. 

Art. 18. O diretor clínico designará uma Comissão Eleit oral com a competência de organizar, 

dirigir e supervisionar todo o processo eleitoral, de acordo com as normas do CRM. 

Parágrafo único: Os integrantes da Comissão Eleitoral não podem ser candidatos à Comissão 

de Ética. 

Art. 19 . A CME será composta pelos candidatos que obtiverem o maior número de votos, de 

acordo com o número previsto para a sua composição. 
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Parágrafo único - Quando ocorrer empate entre os candidatos votados, influindo na escolha 

dos membros efetivos ou suplentes, será considerado eleito o mais antigo no Corpo Clínico. 

Persistindo o empate, será considerado eleito o que tiver maior tempo de inscrição no CRM. 

Art. 20. A apuração será realizada imediatamente após o encerramento da votação, pela 

Comissão Eleitoral, podendo ser assistida por todos os interessados. 

Art. 21. O resultado da eleição será lavrado em ata que deverá ser encaminhada ao CRM para 

homologação, é a quem compete dirimir as dúvidas não res.9lvidas pela Comissã,o Eleitoral. 

Art. 22. Os protestos e recursos contra qualquer fato relativo ao processo eleitoral deverão ser 

formalizados, por escrito, dentro de, no máximo, 48 (quarenta e oito) horas após as eleições, e 

encaminhados em primeira instância à Comissão Eleitoral e em segunda instância ao CRM. 

Art. 23. Homologados os resultados, os membros eleitos serão empossados pelo CRM. 

CAPÍTULO V- DO FUNCIONAMENTO 

Art. 24. A CME deverá estabelecer seu calendário de reuniões ordinárias, e reunir-se de forma 

extraordinária quando solicitada. 

Art. 25. Os atos da CEM relacionados com a fiscalização ou sindicâncias terão caráter sigiloso. 

Art. 26. Todas as deliberações da CEM dar-se-ão por maioria simples, sendo prerrogativa do 

presidente o voto de decisão em caso de empate. 

Art. 27. A sindicância instaurada pela CEM obedecerá aos preceitos contidos nesta resolução. 

Art. 28. A sindicância será instaurada mediante: 

a) Denúncia por escrito, devidamente identificada e, se possível, fundamentada; 

b) Denúncia, por escrito, do diretor clínico ou diretor técnico; 
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d) Solicitação da Delegacia Regional, Seccional ou Representação; 

e) Determinação do CRM. 

Art. 29. Aberta a sindicância, a CME informará o fato aos envolvidos, convocando-os, se for o 

caso, para esclarecimentos ou solicitando-lhes, no prazo de 07 (sete) dias úteis a partir do 

recebimento do aviso, manifestação por escrito. 

Art. 30. Todos os documentos relacionados com os fatos, quais sejam, cópias dos prontuários, 

das fichas clínicas, das ordens de serviço e outros que iossam colaborar no deslinde da 

questão, deverão ser apensados à sindicância quando for decidido enviá-la ao CRJv1. 

Parágrafo único: O acesso a estes documentos e aos autos é facultado somente às partes e à 

CME. 

Art. 31. O presidente da CME nomeará um membro sindicante para convocar e realizar 

audiências, anal isar documentos e elaborar relatório à Comissão. 

Art. 32. Finda a coleta de informações, a CME reunir-se-á para analisar e emitir relatório 

conclusivo, sem emitir juízo. 

Parágrafo único: Caso necessário, a CME poderá solicitar novas diligências para melhor 

elucidação do(s) fato(s). 

Art. 33. Evidenciada a existência de indícios de infração ética, a sindicância deverá ser 

encaminhada ao CRM, para a competente tramitação. 

Art. 34. Em casos de menor gravidade e que não tenham acarretado danos para terceiros, a 

CME poderá procurar a conciliação entre as partes envolvidas "ad referendum" do Plenário do 

CRM. 

§ 1!! Caso haja concil iação, a Comissão lavrará tal fato em ata específica. 
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§ 2!? Não havendo a conciliação de que trata o caput do artigo, a sindicância seguirá seu 

trâmite normal com o envio do relatório ci rcunstanciado ao CRM. 

Art. 35. Se houver alguma denúncia envolvendo um membro da CME, o mesmo deverá 

afast ar-se da Comissão enquanto durar a sindicância em questão. 

CAPÍTULO VI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 36. Os casos omissos serão decididos pelo CRM da jurisdição. ,., 

Art. 37. Caberá ao CRM divulgar a existência de Comissão de Ét ica dentro da Inst ituição. 

b. COMISSÃO DE ÉTICA DE ENFERMAGEM {CEE): 

REGIMENTO INTERNO DA COMISSÃO DE ÉTICA DE ENFERMAGEM 

CAPÍTULO 1 - PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

Art 1 2• São objetivos da Comissão de Ética de Enfermagem (CEE): 

a) Garantir a conduta ética dos profissionais de Enfermagem na instituição. 

b) Zelar pelo exercício ético dos profissionais de Enfermagem na instituição, combatendo o 

exercício ilegal da profissão, educando, discutindo e divulgando o Código de Ética dos 

Profissionais de Enfermagem. 

c) Notificar ao Conselho Regional de Enfermagem de sua jurisdição irregu laridades, 

reivindicações, sugestões, e, as infrações éticas. 

CAPÍTULO li - DA COMPOSIÇÃO, ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DA CEE 

Art. 22. A Comissão de Ética de Enfermagem deverá ser composta por Enfermeiro, Técnico 

e/ou Auxi liar de Enfermagem, com vínculo empregatício na instituição e registro no Conselho 

Regional. 
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Art. 3º. A CEE é composta por 01 (um) presidente, 01 (um) secretário e demais membros 

efetivos e suplentes. O cargo de presidente será exercido exclusivamente por um enfermeiro. 

Art. 4º. A CEE será instalada nos termos do artigo 1º deste Regulamento, obedecendo ao 

seguinte critério de proporcionalidade: 

§1º . A CEE é composta por 09 (nove) membros efetivos, sendo 05 (cinco) enfermeiros e 04 

(quatro) técnicos ou auxiliares de enfermagem e igual número de suplentes; 

Art. Sº. Não poderão integrar a CEE os enfermeiros que exe;:cerem cargos de re_sponsabilidade 

técnica e gestor do serviço de enfermagem e os que não estejam quites com o COREN. 

Parágrafo único - Quando investidos nas funções acima após terem sido eleitos, os membros 

efetivos serão substituídos pelos suplentes. 

Art. 6º. O mandato da CEE será de até 36 (trinta e seis) meses, admitida uma reeleição. 

Art. 7º. Nos casos de afastamento definitivo ou temporário de um de seus membros efetivos, 

a comissão procederá a convocação do suplente respeitando a ordem de votação para a vaga 

ocorrida, pelo tempo que perdurar o afastamento, devendo oficiar tal decisão ao COREN 

imediatamente após o feito. 

Parágrafo único: Se o membro da CEE deixar de fazer parte da equipe de enfermagem, o seu 

mandato cessará automaticamente. 

CAPÍTULO Ili - DA COMPETENCIA 

Art. Bº - Compete a CEE 

a) Supervisionar, educar, orientar e fiscalizar, em sua área de atuação, o exercício da atividade 

de enfermagem, atentando para que as condições de traba lho do enfermeiro, bem como sua 

liberdade, iniciativa e qualidade do atendimento oferecido aos pacientes respeitem os 

preceitos éticos e legais; 

b) Comunicar ao COREN quaisquer indícios de infração à lei ou dispositivos éticos vigentes; 
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c) Comunicar ao COR EN o exercício ilegal da profissão; 

d) Comunicar ao COREN as irregularidades não corrigidas dentro dos prazos estipulados; 

e) Instaurar sindicância, instruí-la e formular relatório circunstanciado acerca do problema, 

encaminhando-o ao COREN, sem emitir juízo; 

f) Verificar se a Instituição onde atua está regularmente inscrita no COREN e em d ia com as 

suas obrigações; 

g) Colaborar com o COREN na tarefa de educar, discutir, divulgar e orientar sobre temas 

relativos à Ética na Enfermagem; 

h) Elaborar e encaminhar ao COREN relatório sobre as ativ)_çlades desenvolvidas na Instituição 

onde atua; 

i) Atender as convocações do COREN; 

j) Manter atualizado o cadastro da equipe de enfermagem que trabalham na Instituição onde 

atua; 

k) Fornecer subsídios à direção da Instituição onde funciona, visando à melhoria das condições 

de trabalho e da assistência de enfermagem; 

1) Atuar preventivamente, conscientizan.do a Equipe de Enfermagem da instituição onde 

funciona quanto às normas legais que disciplinam o seu comportamento ético; 

m) Promover a divulgação eficaz e permanente das normas complementares emanadas dos 

órgãos e autoridades competentes; 

n) Encaminhar aos Conselhos fiscalizadores das outras profissões da área de saúde que atuem 

na instituição representações sobre indícios de infração aos seus respectivos Códigos de Ética, 

o) Colaborar com os órgãos públicos e outras entidades de profissionais de saúde em tarefas 

relacionadas com o exercício profissional e 

p) Orientar o público usuário da Instituição onde atua sobre questões referentes à Ética de 

Enfermagem. 

Art. 9!! - Compete aos membros da CEE 

a) Eleger o presidente e secretário; 

b) Comparecer a todas as reuniões da CEE, discutindo e votando as matérias em pauta, 

c) Desenvolver as atribuições conferidas à CEE prevista nesta resolução e 
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d) Garantir o exercício do amplo direito de defesa àqueles que vierem a responder 

sindicâncias. 

Art. 10!!- Compete ao presidente da CEE 

a) Presidir, coordenar e dirigir as reuniões da Comissão; 

b) Planejar e controlar as atividades programadas; 

c) Elaborar relatório com os resultados dos casos analisados e posterior encaminhamento 

destes ao Enfermeiro RT- Gestor do Serviço de Enfermagem e ao COREN-BA; 

d) Representar a CEE perante as instâncias superiores, inclusive no COREN-BA; ., 
e) Solicitar a participação de membros suplentes nos trabalhos, quando necessário; 

f) Nomear os membros que realizarão o procedimento sindicante. 

Art. 11!!- Compete ao secretário da CEE 

a) Secretariar as atividades da CEE e os registros das reuniões em ata; 

b) Verificar o quórum de deliberação nas reuniões estabelecidas; 

c) Realizar as convocações dos denunciados e denunciantes, bem como das testemunhas em 

casos de procedimentos sindicantes; 

d) Organizar arquivos referentes aos relatórios dos procedimentos sindicantes; 

e) Colaborar com o presidente, no que lhe for por este solicitado, nos trabalhos atribuídos à 

CEE. 

Art. 12!!. Compete aos membros da CEE 

a) Eleger presidente e secretário; 

b) Comparecer às reuniões da comissão, discutindo e opinando sobre as matérias em pauta; 

c) Garantir o exercício do amplo direito de defesa aos profissionais de Enfermagem 

envolvidos em procedimentos sindicantes; 
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d) Os membros suplentes serão convocados a comparecer às reun iões na ausência do titular 

e mediante deliberação do presidente, sendo que quando não convocados, poderão 

participar das reuniões como ouvintes. 

e) Compete, ainda, aos membros da CEE o cumprimento da legislação profissional e dos 

dispositivos const ant es no Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem. 

CAPÍTULO IV - DO PROCESSO ELEITORAL E MANDATO 

Art. 13!!. Dos candidatos 

a) Os membros da CEE serão escolhidos preferencialmente por meio de voto facultativo, ,,,. 
direto e secreto. Na impossibi lidade de eleições, os membros poderão ser indicados pelo 

Enfermeiro RT- Gestor do Serviço de Enfermagem ou volunta riar-se. 

b) Os candidatos serão divididos em dois grupos: Grupo 1 (composto por enfermeiros) e 

Grupo li (composto por auxiliares e técnicos de Enfermagem); e os nomes dos candidatos 

às vagas da CEE deverão ser afixados em loca l de fácil acesso a todos os profissionais de 

Enfermagem, pelo prazo de 07 (sete) dias para ciência e eventual impugnação da 

candidatura. 

c) Quanto aos eleitores, cada um deverá votar conforme o grau de habilitação, ou seja, os 

enfermeiros eleitores votarão nos candidatos do Grupo 1, e os auxiliares e técnicos de 

Enfermagem votarão nos candidatos do Grupo l i. 

CAPÍTULO V- DO FUNCIONAMENTO 

Art. 14. A CEE deverá estabelecer seu calendário de reuniões ordinárias, e reunir-se de forma 

extraordinária quando solicitadas. 

Art. 15. Os atos da CEE relacionados com a fiscalização ou sindicâncias terão caráter sigiloso. 

Art. 16. Todas as deliberações da CEE dar-se-ão por maioria simples, sendo prerrogativa do 

presidente o voto de decisão em caso de empate. 

Art. 17. A sindicância instaurada pela CEE obedecerá aos preceitos contidos nesta resolução. 

Art. 18. A sindicância será instaurada mediante: 

a) Denúncia por escr it o, devidamente identificada e, se possível, fu ndamentada; 

b) Denúncia, por escrito, ao presidente da CEE 

c) Deliberação da própria CEE; 

51 



~lH.Bl!.e 
d) Solicitação da Delegacia Regional, Seccional ou Representação; 

e) Determinação do COREN. 

Art. 19. Aberta a sindicância, a CEE informará o fato aos envolvidos, convocando-os, se for o 

caso, para esclarecimentos ou solicitando-lhes, no prazo de 07 (sete) dias úteis a partir do 

recebimento do aviso, manifestação por escrito. 

Art. 20. Todos os documentos relacionados com os fatos, quais sejam, cópias dos prontuários, 

das fichas clínicas, das ordens de serviço e outros que possam colaborar no deslinde da 

questão, deverão ser a pensados à sindicância quando for decidido enviá-la ao COREN . ..,, 
Parágrafo único: O acesso a estes documentos e aos autos é facultado somente às partes e à 

CEE. 

Art. 21. O presidente da CEE nomeará um membro sindicante para convocar e realizar 

audiências, analisar documentos e elaborar relatório à Comissão. 

Art. 22. Finda a coleta de informações, a CEE reunir-se-á para analisar e emitir relatório 

conclusivo, sem emitir juízo. 

Parágrafo único: Caso necessário, a CEE poderá solicitar novas diligências para melhor 

elucidação do(s) fato(s). 

Art. 23. Evidenciada a existência de indícios de infração ética, a sindicância deverá ser 

encaminhada ao COREN, para a competente tramitação. 

Art. 24. Em casos de menor gravidade e que não tenham acarretado danos para terceiros, a 

CEE poderá procurar a conciliação entre as partes envolvidas "ad referendum" do Plenário do 

COREN. 

§ 1º Caso haja concil iação, a Comissão lavrará tal fato em ata específica. 

§ 2º Não havendo a conciliação de que trata o caput do artigo, a sindicância seguirá seu 

trâmite normal com o envio do relatório circunstanciado ao COREN. 

Art. 25. Se houver alguma denúncia envolvendo um membro da CEE, o mesmo deverá afastar­

se da Comissão enquanto durar a sindicância em questão. 

CAPÍTULO VI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 26 - Os casos omissos serão decididos pelo COREN da jurisdição. 
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Art. 27 - Caberá ao COREN divulgar a existência de Comissão de Ética dentro da Instituição. 

a. Comissão de Humanização: 

O INAPP utilizará como referência o REGIMENTO DA COMISSÃO DE HUMANIZAÇÃO validado 

pela Secretaria de Saúde de FRANCISCO MORATO: 

Capítulo 1 - Da Definição 

ART. 1º - A Comissão de Humanização da Unidade de Pronto Atendimento 24/h de FRANCISCO 

MORATO, é um espaço coletivo, organizado participativo e democrático, que se dest ina a empreender 
,,, 

uma polít ica institucional de resgate da humanização na assistência à saúde, em benefício dos usuários 

e dos profissionais de saúde. 

Capítulo li - Dos Objetivos 

ART.2º - Difundir nova cult ura de humanização; 

ART.3Q - Melhorar a qualidade e a eficácia da atenção dispensada aos usuários do Pronto 

Atendimento; 

ART.4º - Conceber e implantar novas iniciativas de humanização que venham a beneficiar os usuários e 

os profissionais de saúde; 

ART.Sº - Fortalecer e articular todas as iniciativas de humanização já existentes na UPA/24h; 

ART.6º - Estimular a realização de parcerias e intercambio de conhecimentos e experiências nessa 

área; 

Parágrafo único. Esta Comissão terá seu funcionamento estabelecido nos moldes de um Grupo de 

Trabalho de Humanização (GTH), conforme preconiza a Política Nacional de HL!man ização (PNH) 

Capítulo Ili - Da Constituição 

ART.7º - A Comissão de Humanização, deverá ser constituído de maneira voluntária; 

ART.8º - A Comissão de Humanização da UPA/24h será um instrumento deliberativo constituído por 

uma equipe multidisciplinar, com gestão participativa, tendo como competência: apresentar, difundir, 

divulgar, publicar, informar e promover a Política Nacional de Humanização com valores e princípios 

humanitários que favoreçam a vida e a dignidade do ser humano nas dimensões do usuário interno e 

externo; 

Capítulo IV - Das Competências 

ART.9º - A Comissão de Humanização terá as seguintes competências 

a) Estabelecer estratégias e mecanismos que tornem os serviços mais humanizados. 
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b) Traçar diretrizes de elaboração e aprovar o plano operativo para humanização. 

c) Examinar propostas e denúncias sobre assuntos pertinentes às relações interpessoais no 

estabelecimento. 

d) Liderar o processo de humanização. 

e) Buscar estratégias de comunicação e integração entre os diferentes setores. 

f) Promover o fluxo de propost a e deliberações. 

g) Apoiar e divulgar as iniciativas de humanização em desenvolvimento. 

h) Aval iar os projetos que já estão em desenvolvimento e os que ainda vão se r desenvolvidos, de 

acordo com os parâmetros de humanização propostos. ,,,,, 

i) Estimular a participação da comunidade e de entidades da sociedade civil nas ações de 

humanização dos serviços. 

j) Promover a participação no prêmio" Humaniza Saúde". 

Capítulo V- Da Composição 

ART.10Q - A Comissão de Humanização terá a seguinte composição 

Suelen dos Santos Camargo Presidente da Comissão de Humanização- Assistente 

Social 

Elaine Rosangela Rodrigues Vice-Presidente da Comissão de Humanização- Assistente 

Social \ 
Rosângela de Jesus de Oliveira Assistente Administ rativo-Secretária da Comissão 

/ 
Daniel Valent in da Silva Ferreira Diretor Técnico - Médico f 
Linconl Salgado Coordenador de Enfermagem- Enfermeiro l 
Genilson Geraldo dos Santos Coordenadora de Enfermagem- Enfermeiro \ 
Fernanda Ribeiro Assistente Administrativo- Serviço Ouvidoria " 

Leonete Rodrigues de Assis Coordenadora de Farmácia- Farmacêutica 

Milene Cavalari Serviço Nutrição e Dietética- Nutricionista 

Parágrafo único: A Comissão de Humanização contará com membros "ad hoc", membros designados 

titulares na análise e execução de Projetos elaborados para UPA/24h. 



~ l,N.f.leJ~ 
Capítulo VI - Da Organização 

ART.11º - A Comissão de Humanização será gerenciada por um presidente, um vice-presidente, um 

secretário e membros da comissão. 

Seção 1- Do Presidente 

ART.12º - CABERÁ AO PRESIDENTE: 

a) Coordenar as atividades de promoção de humanização; 

b) Convocar as reuniões da Comissão de Humanização dando execução às respectivas deliberações; 

c) Representar oficialmente a Comissão de Humanização; 

d) Prestar contas das atividades da Comissão de Humanização. 

Seção li - Do Vice-Presidente 

ART.13º - COMPETE O VICE-PRESIDENTE 

Substituir o presidente em seus impedimentos, bem como, nos casos de vacância. 

Seção Ili - Do Secretário 

ART.14º - COMPETE AO SECRETÁRIO: 

a) Secretariar as reuniões da Comissão de Humanização; 

b) Responsável por escrever atas das reuniões; 

c) Ter sob sua guarda os livros, relatórios, documentos e demais papéis da Comissão de 

Humanização; 

Seção IV - Dos Membros da Comissão de Humanização 

ART.16º CABERÁ AOS MEMBROS DA COMISSÃO: 

a) Zelar pelo pleno desenvolvimento das atribuições da Comissão de Humanização; 

b) Comparecer às reuniões; 

c) Desempenhar atribuições que lhes forem estipuladas dentro da Comissão de Humanização; 

d) Apresentar proposições sobre as questões atinentes à Comissão; 

Parágrafo único: Os membros titulares, caso não possam comparecer à reunião ordinária ou 

extraordinária poderão indicar membro suplente de sua confiança. 
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